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APRESENTAÇÃO


			Serápis é uma divindade egipto-helenística cujo culto se desenvolveu na cidade de Alexandria durante o período de dominação lágida (305-30 a.C.), expandindo-se pelo Egito e por diferentes regiões do Mediterrâneo. Serápis possuía múltiplos atributos: era deus curandeiro, relacionado à fertilidade agrícola, protetor de Alexandria e legitimador do poder político de seus governantes. Sua imagética em nada lembrava a estética faraônica: ele era representado como um homem maduro com barba, com vestes gregas como o himátion; sua coroa era o kálathos e por vezes ao seu lado era representado o cão de três cabeças Kérberos. Seu templo majestoso, o Serapeum de Alexandria, ocupava uma grande colina de onde era possível admirar uma das mais belas cidades da Antiguidade, e de todos os lados da cidade era possível avistar o grandioso templo.


			Representações iconográficas de Serápis eram frequentes na forma de estátuas, estelas votivas e moedas. Estas, em particular durante o período de dominação romana (30 a.C.-642 d.C.), foram largamente difundidas na cunhagem monetária alexandrina. A imagética de Serápis foi difundida pelo Egito por meio das moedas, fosse ele representado só, associado a outras divindades, ao imperador, em seu templo, em banquetes, em barcas ou bigas. 


			Ao observar as variadas tipologias de Serápis, identificam-se variedades que se associam à legitimação do poder imperial, ou seja, à legitimação do imperador. E, mais especificamente durante o governo dos imperadores antoninos (96-192), variadas tipologias enfatizando o caráter legitimador de Serápis foram cunhadas. Mas por que cunhar moedas com representações de Serápis que refletissem a legitimação do poder imperial?


			A partir desse questionamento, duas hipóteses foram lançadas: a primeira indaga se a legitimidade do poder dos imperadores antoninos estaria sendo questionada pelos provinciais, havendo, portanto, a necessidade de recorrer a Serápis para reafirmar essa legitimidade. A segunda hipótese gira em torno de uma possível afinidade pessoal entre o imperador e o culto a Serápis. 


			Com o objetivo de verificar essas hipóteses, será analisado o contexto histórico, social, econômico, político, religioso e cultural em que se inseriu o governo dos imperadores antoninos, a partir da análise comparada entre os discursos imagéticos presentes nas moedas e um inflamado discurso provincial preservado nos Acta Alexandrinorum, um compêndio de papiros que tratam de embaixadas alexandrinas em Roma entre os séculos I e II da era comum.


			Nota-se que na disputa de poder as representações de Serápis eram utilizadas tanto pelos alexandrinos gregos, para legitimar a sua pertença cultural e o seu poder anterior ao dos romanos, quanto pelos governantes romanos, como importante elemento de legitimação de seu poder político. Desse modo, o poder político emanado pela divindade Serápis é importante objeto de disputa entre o imperador e os alexandrinos gregos, refletindo as constantes tensões entre os dois grupos. Compreender os discursos e representações de poder em torno da divindade Serápis é mergulhar nas disputas políticas, sociais e culturais da Alexandria romana e de sua efervescente população.
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INTRODUÇÃO


			Durante os meus anos de formação em História, o estudo das interações socioculturais entre os imperadores romanos e os provinciais egípcios, mais especificamente os cidadãos alexandrinos, despertou-me grande interesse. Dediquei-me, inicialmente, à pesquisa dos discursos de poder contidos em moedas cunhadas em Alexandria durante o governo dos imperadores antoninos (96-192), com o objetivo de identificar nas representações iconográficas discursos que partiam dos governantes em direção aos provinciais. A moeda, no universo romano, deve ser compreendida como importante mecanismo de comunicação.


			Considerando a circularidade monetária no âmbito urbano, a moeda abrange áreas e indivíduos que o discurso literário, os pronunciamentos de soberanos, as vitórias militares ou mesmo a imagética de líderes poderiam não alcançar, configurando-se como elemento de propaganda. Concordo com o professor Cláudio Carlan (2013, p. 50) quando considera a moeda transmissora de uma ideologia e do poder político.


			Nesse sentido, as amoedações emitiam mensagens de poder de um soberano. Pelo metal precioso, ou não, em que estava lavrada, ela veiculava também a ideologia comum a uma civilização [...] ou a orientação política de um governante. As suas legendas, tipos, refletiam a estrutura político-ideológica de um povo ou de vários povos, como também retratavam o fato vivido, seu dia a dia, suas conquistas. (CARLAN, 2013, p. 51).


			Desse modo, a moeda é compreendida como suporte imbuído de valioso discurso, uma vez que era idealizada/forjada para dar sentido a uma fala. Carlos Noreña (2011, p. 251) considera que as mensagens contidas nas moedas são transmitidas por meio do design, composto tanto pela parte imagética (tipo) quanto pela parte textual (legendas), considerando tanto o anverso (cara) quanto o reverso (coroa). Para alcançar o(s) sentido(s) das mensagens veiculadas nas moedas, é necessário ler a moeda como um todo, interpretando imagem e texto como parte de um único discurso.


			De acordo com Peter Burke (2004, p. 234), as representações imagéticas se apresentam como testemunhas oculares1 de seu tempo, uma vez que retratam percepções, indivíduos e eventos inseridos num contexto político, social e cultural específico. Entre as muitas operações que Burke identifica serem comuns aos estudiosos das imagens, uma é essencial para o estudo das representações imagéticas cunhadas nas moedas como importantes documentos históricos:


			O testemunho das imagens necessita ser colocado no “contexto”, ou melhor, em uma série de contextos no plural (cultural, político, material, e assim por diante), incluindo as convenções artísticas para representar [...] em um determinado lugar e tempo, bem como os interesses do artista e do patrocinador original ou do cliente, e a pretendida função da imagem. (BURKE, 2004, p. 237).


			Num primeiro estudo, as variadas representações iconográficas cunhadas nas moedas alexandrinas propiciaram uma interpretação em que foi valorizada a formação culturalmente híbrida da sociedade alexandrina. Nesse recorte inicial, uma grande variedade de divindades e elementos culturais foi analisada, buscando-se compreender as mensagens contidas nas representações imagéticas e o modo como elas se relacionavam com a realidade social, política, econômica e cultural alexandrina durante o século II, período de governo da dinastia antonina (96-192).


			Em meio a essa grandiosa diversidade cultural, a divindade Serápis e suas representações imagéticas em variadas tipologias numismáticas suscitaram inúmeros questionamentos, especialmente no concernente ao caráter político da divindade. Serápis é uma divindade egipto-helenística cujo culto desde sua origem esteve relacionado à legitimação dos governantes lágidas2 e à cidade de Alexandria,3 da qual era protetor. Expandiu-se principalmente entre os cidadãos alexandrinos e nas comunidades gregas dentro do Egito lágida,4 não tendo sido muito popular entre as camadas egípcias nativas, características essas que se mantiveram durante o período romano.5


			De cunho marcadamente político, como assinalam Françoise Dunand (1991), David Frankfurter (1998), Luís Lobianco (2006; 2012) e Julio Gralha (2009), o culto a Serápis foi associado à legitimação do poder real dos governantes lágidas, e posteriormente esse aspecto foi apropriado pelos governantes romanos. A iconografia de Serápis, muito semelhante à de Zeus, destoando apenas pelo uso do kálathos6 como coroa e pela semelhança com Hades quando representado ao lado de Kérberos,7 mostrava a imagem de um homem à moda grega, barbado e vestindo o himátion;8 tal representação em nada se assemelhava à estética faraônica. A ponte entre o novo governo que se estabelecia e o passado faraônico seria consolidada pela associação de Serápis a Ísis na construção de um casal divino (GRALHA, 2009, p. 62-65) complementado por Harpokrates, o Hórus menino, conformando assim a tríade alexandrina (BAKHOUM, 1999, p. 75).


			A cunhagem monetária contendo representações imagéticas de Serápis se iniciou no período lágida e se expandiu durante o domínio romano. Ao longo dos séculos, muitas tipologias foram mantidas, como a representação dos bustos sobrepostos de Serápis e Ísis, iniciada com Ptolomeu IV Philopator (221-204 a.C.),9 e também novas imagéticas foram cunhadas, mantendo a força de Serápis como legitimador do poder político dos governantes.


			No que tange ao caráter legitimador de Serápis durante o período romano, William Barry (1988, p. 178) apresenta a existência de duas posturas distintas.


			A partir do governo de Otaviano, a figura de Alexandre, o Grande, foi propagada como modelo de governante legítimo. A dinastia júlio-claudiana (14-68)10 se associou à imagem de Alexandre, fundador de Alexandria, e se dissociou da imagem de Serápis. Ao se dissociar de Serápis, os imperadores romanos buscaram um distanciamento do antigo governo, visto que Serápis legitimava o poder dos lágidas, dinastia que fora derrotada por Otaviano. A aproximação com Alexandre visava a construir um novo modelo de governo e de governantes, buscando um herói clássico para servir de paradigma.


			Barry (1988, p. 172-173) dialoga com Soheir Bakhoum (1999, p. 34) ao explicitar que durante o período romano padrões de cunhagem ligados a Serápis foram identificados a partir do imperador Cláudio (41-54), mas somente com a dinastia flaviana (69-96)11 é que Serápis teve sua iconografia associada à legitimação do poder imperial. Nesse primeiro período, as representações imagéticas de Serápis denotavam seu caráter agrícola, e somente com Vespasiano (69-79) se expandiu a cunhagem monetária em que se enfatizava o poder legitimador de Serápis associado aos imperadores romanos.


			Bakhoum (1999, p. 34-38) complementa afirmando que, ao longo do período romano, a divindade Serápis sofreu transformações nos seus padrões de cunhagem, tendo sido associada com frequência às divindades helênicas, helenísticas, romanas e egipto-romanas, buscando-se enfatizar os seus atributos ligados à agricultura e à legitimação do poder imperial.


			Largamente difundidos na cunhagem monetária alexandrina, o poder legitimador de Serápis e sua relação com os governantes lágidas e romanos foram representados em variadas tipologias, algumas repetidas por diferentes governantes e outras frutos de inovações. 


			Durante o governo dos antoninos (96-192), evidencia-se o surgimento de novas tipologias relacionadas ao poder legitimador de Serápis.12 Dessas tipologias inovadoras, emerge o questionamento: por que inovar? O que teria motivado a cunhagem de novas tipologias? Haveria alguma relação com o contexto sociopolítico, cultural ou econômico de Alexandria à época dos imperadores antoninos (96-192)? Haveria a necessidade de os imperadores antoninos reafirmarem a sua legitimidade por meio de Serápis? Estaria o reconhecimento político dos imperadores sendo questionado pelos provinciais? Haveria algum tipo de identificação pessoal entre o imperador e o culto à divindade Serápis?


			Por um longo período, esses questionamentos ecoaram na procura de uma documentação que pudesse subsidiar o diálogo e uma possível inter-relação entre as novas cunhagens de moedas e o contexto alexandrino. As moedas cunhadas em Alexandria podem ser caracterizadas como uma documentação de origem imperial, tendo em vista que foram cunhadas a mando dos imperadores. Dessa forma, partem do centro de poder para a periferia. Seria necessária, portanto, uma documentação de origem provincial para um estudo comparado que possibilitasse identificar os dois lados da moeda, analisando o discurso imperial e o discurso provincial comparativamente.


			Na leitura de um conjunto de papiros conhecidos como Acta Alexandrinorum,13 as vozes de alexandrinos descontentes com a administração romana, especialmente com os imperadores e o praefectus,14 foram trazidas à luz. Nesses relatos, o confronto direto marca o tom do discurso, sendo possível identificar alguns pontos de vista dos cidadãos alexandrinos ante diferentes questões e o modo como eles se manifestavam na presença do próprio imperador.


			Serápis encontra-se presente em alguns relatos dos Acta, seja pela narrativa que descreve que suas estátuas eram levadas pelas embaixadas como símbolo de proteção ou pela evocação de seu nome como o protetor de Alexandria e dos alexandrinos. 


			Aventa-se verificar de que forma, na disputa de poder, Serápis era empregado tanto pelos alexandrinos gregos, para legitimar a sua pertença cultural, o seu caráter apotropaico, bem como a sua relevância cultural anterior aos romanos, quanto pelos governantes romanos, como importante elemento de legitimação de seu poder político. Desse modo, o poder político emanado pela divindade Serápis era importante objeto de disputa entre o imperador e os alexandrinos gregos, refletindo as constantes tensões entre os dois grupos.


			Os questionamentos apresentados anteriormente estimularam a proposição de duas hipóteses centrais. A primeira indaga se a legitimidade do poder dos imperadores antoninos (96-192) estaria sendo questionada pelos provinciais – alexandrinos gregos –, havendo, portanto, a necessidade de se recorrer a Serápis para reafirmar essa legitimidade. Nessa hipótese, compreende-se a moeda como um mecanismo eficiente de propagação do discurso de legitimidade imperial. 


			A segunda hipótese gira em torno de uma possível afinidade pessoal entre o imperador e o culto a Serápis. Nessa hipótese, considera-se que a cunhagem de novas tipologias teria se dado pela aproximação entre o imperador e o culto à divindade, não havendo uma demanda de legitimação política em resposta a questionamentos de sua legitimidade, e sim um reconhecimento, por parte do imperador, da importância do culto a Serápis, com sua consequente divulgação por meio da iconografia monetária.


			Nessa perspectiva, o objetivo central desta investigação histórica é a compreensão das possíveis motivações que levaram à cunhagem de novas tipologias concernentes ao caráter legitimador de Serápis com relação aos imperadores antoninos. Por meio da comparação entre os discursos contidos nas representações de Serápis na iconografia monetária alexandrina e os discursos provenientes dos Acta Alexandrinorum, objetiva-se verificar a viabilidade das hipóteses apresentadas nos questionamentos, a partir das inter-relações entre os dois corpora.15


			





CAPÍTULO 1 


			O PODER LEGITIMADOR DE SERÁPIS


			Serápis é uma divindade de cunho marcadamente político cujo culto, em sua versão mítica mais aceita e difundida, iniciou-se num momento de transição política. Os debates sobre a origem de Serápis remontam à Antiguidade, e é em Plutarco que repousa o relato mais aceito e difundido. 


			Em De Iside et Osiride,16 Plutarco associa a introdução do culto a Serápis a Ptolomeu I Sóter. Em sua narrativa, Plutarco descreve que o rei teria sonhado com uma estátua de tamanho colossal que residia na colônia grega de Sínope. A divindade que a estátua representava teria pedido a Ptolomeu I que a transportasse para Alexandria. Sem questionar os motivos, Ptolomeu I levou a estátua para Alexandria e, quando seus sacerdotes a viram, logo a associaram ao deus grego Hades, protetor dos infernos, dando-lhe o nome de Serápis. 


			A escolha desse nome gerou controvérsias sobre o surgimento de Serápis, pois durante o período tardio no Egito existira uma divindade faraônica mista que era a fusão entre os deuses Osíris e Ápis. Osíris, deus do mundo dos mortos, era o responsável por conceder a vida eterna no seu mundo; além disso, por ter ressuscitado, era associado à renovação vegetal. Ápis era o touro sagrado de Mênfis, considerado um representante de Ptah na Terra, e foi associado aos deuses Osíris e Ré, tendo características funerárias e solares, respectivamente. O deus que surgiu dessa fusão era nomeado Osor-Hapi, cuja transcrição literal em grego seria “Serápis” (WILKINSON, 2003, p. 170-172). 


			Mênfis, a cidade onde essa divindade era cultuada, tinha uma população egípcia e também grega. Assim, os gregos tinham conhecimento do culto a essa divindade. Desse modo, pode-se supor que a escolha do nome “Serápis” não teria sido por acaso e que esse não teria sido um nome inventado pelos sacerdotes de Ptolomeu I. Aventa-se que teria acontecido a associação dessa nova divindade, conectando-se à imagem de Hades, a um deus preexistente, Osor-Hapi; mais do que isso, teria ocorrido uma ressignificação desse antigo deus (DUNAND, 1991, p. 214-215).


			Serápis pode ser considerado um dos símbolos da hibridização cultural na sociedade alexandrina e do processo de adaptação cultural,17 considerando que a divindade sintetizava elementos culturais importantes para as duas matrizes culturais – helênica e egípcia-faraônica. Os simbolismos por trás da figura de Serápis são muitos; ele era um grande deus ligado ao mundo dos mortos, por representar tanto Osíris quanto Hades; estava relacionado à fertilidade agrária, por causa do deus Ápis e do kálathos, e também era um deus curandeiro, pois lhe era atribuída a cura de doentes que visitavam seu templo em Canopus.18


			Assim, Serápis se tornou um dos deuses mais importantes do Egito helenístico e romano. Quando associado a Ísis19 e Harpokrates,20 os três conformavam a tríade alexandrina, muito cultuada no Egito lágida e romano, especialmente em Alexandria.


			Destarte, evidencia-se que Serápis possuía diferentes atributos, sendo nesta obra privilegiados o seu caráter legitimador para com os governantes e o seu apelo apotropaico em relação aos alexandrinos gregos. 


			Para tanto, este capítulo se encontra dividido em três subcapítulos. O primeiro é dedicado ao debate dos conceitos de poder, legitimidade e representação e do modo como eles se relacionam à divindade Serápis. No segundo, o foco será a cidade de Alexandria: serão discutidos sua geografia, sua arquitetura, seu urbanismo, sua configuração social e cultural, bem como seus aspectos econômicos, administrativos e religiosos. No terceiro e último subcapítulo, as relações entre Alexandria, os alexandrinos e a divindade Serápis serão abordadas.


			1.1 Poder, legitimidade e representação – discutindo os conceitos


			Etimologicamente, a palavra “poder” deriva do termo latino potere (possuir). Noberto Bobbio (1997, p. 955) conceitua poder como “relação entre dois sujeitos, dos quais um impõe ao outro a sua própria vontade e lhe determina o seu comportamento”. Já Max Weber (1947 apud JOHNSON, 1997, p. 177) compreende o poder como “a capacidade de controlar indivíduos, eventos ou recursos, ou seja, fazer com que aconteça aquilo que a pessoa quer, a despeito de obstáculos, resistência ou oposição”.


			Dessa forma, percebe-se o poder como uma disputa entre personagens antagônicos, aqueles que o detêm e aqueles que não o possuem. Bobbio (1986, p. 955) sintetiza que na tradição clássica o poder se manifestava em três esferas: o paterno, o despótico e o político. Já na tradição moderna as principais manifestações do poder se dão nos âmbitos econômico, ideológico e político. Em todas as manifestações, as diferentes formas de poder estariam subordinadas à supremacia do poder político.


			Para este livro, compactua-se com a proposta de René Rémond (2003, p. 35-36) acerca da Nova História Política: o autor afirma que o “político não constitui um setor separado, é uma modalidade de prática social”; dessa forma, relaciona-se com todos os aspectos da vida coletiva. Rémond (2003, p. 447) sintetiza o político como “o ponto para onde conflui a maioria das atividades e que recapitula os outros componentes do conjunto social”. Assim, o autor defende que “a política é a atividade que se relaciona com a conquista, o exercício e a prática do poder” (RÉMOND, 2003, p. 443-445). 


			O poder é compreendido como uma força que se manifesta em todas as faces das relações sociais e que deve ser entendida muito mais no âmbito da troca e da negociação do que no da dominação. Como aponta Ciro Cardoso (2012, p. 41-42), a coerção deve se aliar à busca constante pela legitimidade para que a dominação se torne de fato efetiva, e isso se dá por meio da socialização política, um sistema no qual as regras do jogo são conhecidas e postas na mesa, de forma que cada componente social saiba o seu lugar na sociedade.


			A legitimidade, de acordo com Lucio Levi (1997, p. 675), consiste na busca constante pela legitimação, ou seja, na crença de que existe, “em uma parcela significativa da população, um grau de consenso capaz de assegurar a obediência sem a necessidade de recorrer ao uso da força”. Esse processo se traduz pela identificação, por parte dos indivíduos, do alinhamento entre os fundamentos do poder de forma efetiva e os elementos constitutivos do sistema de crenças – tradição – que envolvem a sociedade. 


			A definição de poder simbólico de Pierre Bourdieu (2004) compõe um importante elemento teórico para se compreender o poder, a necessidade de legitimidade e o modo como esses aspectos se manifestam nas práticas sociais. Bourdieu (2004, p. 14-15) compreende o poder simbólico como: 


			[...] poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão de mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário.


			Para Bourdieu, o campo político é o espaço das disputas em torno das formas de expressão e de compreensão do mundo; é o espaço de disputa pelo direito da fala, ou seja, pelo direito de representar e de mobilizar. Nesse espaço, o poder simbólico é percebido como um poder que só “pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem” (BOURDIEU, 2004, p. 7-8). O poder, dessa forma, só é de fato exercido quando reconhecido, e isso se dá por meio da linguagem.21 A legitimidade que o discurso22 é capaz de conferir não se dá somente na escolha das palavras ou dos símbolos, mas no âmbito daqueles que os utilizam, a partir de tradições já firmadas e reconhecidas, conferindo autoridade aos que o transmitem. O poder simbólico e as disputas de poder a ele inerentes atuam no campo das representações, buscando legitimar, questionar ou transformar concepções de mundo que gerem a sociedade como um todo.


			Bourdieu (1996, p. 108) compreende as representações simultaneamente como imagens mentais e manifestações sociais destinadas a manipular essas imagens mentais, de modo que as primeiras se constituem em representações mentais, “atos de percepção e de apreciação, de conhecimento e de reconhecimento, em que os agentes investem seus interesses e pressupostos”, e as segundas, em representações objetais – bandeiras, moedas, insígnias, estátuas, símbolos etc. –, isto é, “estratégias interessadas de manipulação simbólica tendentes a determinar a representação (mental) que os outros podem construir a respeito tanto dessas propriedades como de seus portadores”.


			Na acepção que Bourdieu apresenta a respeito das representações, pode-se compreender o poder simbólico que a divindade Serápis emanava para cada grupo que a ela recorria. Por exemplo, na análise da representação imagética de Serápis em uma moeda em que ele aparece estendendo seu braço sobre a cabeça de um imperador romano, evidencia-se a utilização da representação objetal a fim de manipular a representação mental dos grupos nos quais essa moeda circularia. Desse modo, o imperador, ao cunhar esse tipo de iconografia, valia-se das representações mentais ligadas a Serápis, tais como legitimação e poder político, já consolidadas pela tradição cultural e política desde os lágidas, a fim de agora utilizá-las em seu favor. Da mesma forma, quando alexandrinos gregos evocavam o nome de Serápis em discursos ou se utilizavam de estátuas da divindade, valiam-se das representações mentais de proteção que ela exercia sobre o seu grupo social.


			É notável, portanto, que as representações se relacionam diretamente aos grupos sociais, pois trazem em si construções de mundo relativas a cada segmento. Assim, o discurso imperial romano e o discurso provincial alexandrino grego, ainda que tenham se utilizado da mesma divindade, fizeram-no a partir de representações diferentes. Num contexto de dominação e de disputas de poder, as representações se configuram como importantes objetos de disputa, pois objetivam a manutenção ou a transformação das visões de mundo, da realidade.


			Tomando o contexto de dominação, tal como foi o processo de romanização23 do Egito, enfatiza-se a perspectiva de uma nova história política na qual diferentes agentes são considerados e o poder é visto em múltiplas faces. Essa perspectiva é articulada ao viés pós-colonialista na compreensão da experiência imperialista romana na província do Egito. Nesse sentido, o imperialismo é:
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